
PARECER Nº.                , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 749, DE 2019,

De autoria do nobre deputado Ataide Teruel, o projeto em epígrafe determina aos hospitais regionais e aos hospitais municipais de cidades do Estado com população acima de 100 mil habitantes a manterem equipamentos e equipes de profissionais capacitados para realizarem exames de cateterismo. 
Nos termos regimentos, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Além disso, a matéria versada na propositura insere-se em campo de iniciativa concorrente em simetria com o disposto no artigo 24, inciso XII (proteção e defesa da saúde), da Constituição Federal.

Verifica-se, também, que a Carta Bandeirante (artigo 219, itens 1 e 4) é clara no sentido de preconizar que a saúde é direito de todos e dever do Estado, sendo que o Poder Público Estadual tem a função de garantir o bem-estar do indivíduo, mediante a adoção de políticas públicas que promovam a redução do risco de doenças e outros agravos, bem como o atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção e preservação de sua saúde.

Nesta legislatura, esta Comissão já aprovou propostas de temas similares, como o Projeto de Lei nº 355, de 2019, que dispõe sobre a obrigatoriedade das redes pública e privada de Saúde oferecerem leito ou ala separada para as mães de natimorto ou com óbito fetal.
Por fim, importante salientar que a proposta em tela está em conformidade com outras leis estaduais, também de iniciativa parlamentar, que impõem dever a hospitais públicos e privados, a saber: Lei nº 12.551, de 2007, que dispõe sobre a obrigatoriedade de realização, por maternidades e estabelecimentos hospitalares congêneres do Estado, de exame, gratuito, de diagnóstico clínico de retinopatia da prematuridade - Reflexo Vermelho (Teste do Olhinho); Lei nº 13.069, de 2008, que obriga os hospitais públicos e privados conveniados ao Sistema Único de Saúde - SUS a informar sobre o direito de acompanhante à parturiente; e Lei nº 14.686, de 2011, que dispõe sobre a obrigatoriedade da presença de profissional habilitado em reanimação neonatal na sala de parto em hospitais, clínicas e unidades integrantes do Sistema Único de Saúde – SUS, dentre outras.

Dessa forma, devem ser considerados como precedentes válidos e juridicamente relevantes, autorizando esta Casa a legislar sobre o tema em tela.

Por fim, com o intuito de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, apresentamos a seguinte

EMENDA Nº. 

Dê-se à ementa e ao artigo 1º do projeto de lei em epígrafe, a seguinte redação:

“Obriga os hospitais públicos e privados, conveniados ao Sistema Único de Saúde (SUS), a manterem equipamento e equipe de profissionais capacitados para a realização de exames de cateterismo”.

(...)

Artigo 1º - Ficam os hospitais públicos e privados, conveniados ao Sistema Único de Saúde (SUS), obrigados a manterem equipamento e equipe de profissionais capacitados para a realização de exames de cateterismo.

Parágrafo único. O atendimento previsto no “caput” será supervisionado e também realizado por equipe de profissionais compostas por médicos e, demais profissionais da área vinculados à Rede Pública de Saúde;

Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de lei nº. 749, de 2019, com a emenda ora proposta. 
É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Comissões, em

Deputado Thiago Auricchio

Relator
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